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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado

com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de

marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,

use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

• Nos itens que avaliam noções de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, e que não há restrições de proteção, de funcionamento e de
uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

O problema intercultural não se resolve, como1

pretendem os multiculturalistas, pelo simples reconhecimento
da isonomia axiológica entre culturas distintas, mas,
fundamentalmente, pelo diálogo interpessoal entre indivíduos4

de culturas diferentes e, mais ainda, pelo acesso individual à
própria diversidade cultural, como condição para o exercício
da liberdade de pertencer a uma cultura, de assimilar novos7

valores culturais ou, simplesmente, de se reinventar
culturalmente. Aliás, o reconhecimento da isonomia axiológica
entre culturas é importante não porque limita a individualidade10

a uma estrita visão antropológica que projeta a condição
humana ao círculo concêntrico da cultura do agrupamento
familiar e social a que pertence o indivíduo, mas porque o13

liberta, ao lhe dar amplitude de opção cultural, que,
transcendendo a esfera da identidade individual como simples
parte de uma cultura, dimensiona a individualidade no campo16

da liberdade — da liberdade de criar a si mesmo. Por fim, a
passagem para a democracia não totalitária, ou seja,
democracia na e para a diversidade, decorre, justamente, da19

sensibilização do político e da democratização do espaço
pessoal, antes preso à teia indizível do monismo cultural
ocidental, tornando-se papel do Estado o oferecimento das22

condições de acessibilidade à diversidade cultural, ambiente
imprescindível à autogestão da identidade pessoal. 

Miguel Batista de Siqueira Filho. Democracia, direito e liberdade. 

Goiânia: Editora da PUC Goiás, 2011, p. 95-6 (com adaptações).

Em relação ao texto acima, julgue os seguintes itens.

1 O segmento “Aliás, o reconhecimento (...) limita a
individualidade” (R.9-10) poderia ser reescrito, sem prejuízo do
sentido e da correção gramatical do texto, da seguinte forma:
Contudo, reconhecer a isonomia axiológica entre culturas não
é importante, vez que limita a individualidade.

2 A última oração do texto poderia ser reescrita, sem prejuízo
das ideias veiculadas e da correção gramatical, da seguinte
forma: o que torna papel do Estado oferecer às condições de
acessibilidade da diversidade cultural o ambiente indispensável
de autogestão da identidade pessoal.

3 De acordo com o autor do texto, a solução dos conflitos
interculturais requer o emprego de mecanismos mais
complexos do que o proposto pelos multiculturalistas. 

4 Depreende-se da leitura do texto que tanto o seu autor quanto
os multiculturalistas reconhecem que não há culturas mais
importantes ou menos importantes que outras.

5 Nesse texto, de tipologia dissertativa, o autor defende o acesso
de todos a um ambiente de diversidade cultural, que, em sua
opinião, é essencial para a construção da identidade pessoal.

6 No trecho “agrupamento familiar e social a que pertence o
indivíduo” (R.12-13), a substituição de “o indivíduo” por a

pessoa tornaria obrigatório o emprego do acento grave,
indicativo de crase, no “a” que antecede “que”: à que pertence
a pessoa.

A democracia há muito deixou de dizer respeito às1

regras do jogo político para se transformar na força viva de
construção de um mundo vasto e diferenciado, apto a conjugar
tempos passados e futuros, afinidades e diferenças, meios4

sociais imprescindíveis ao desenvolvimento da autenticidade
e da individualidade de cada pessoa. O espírito democrático
desenvolve-se na diversidade e estabelece o diálogo na7

pluralidade. Diversidade é a semente inesgotável da
autenticidade e da individualidade humana, que se expressam
na subjetividade da liberdade pessoal. Mas a condição de10

ser livre, ou seja, de desenvolver a autenticidade e a
individualidade, pressupõe o contexto da diversidade, somente
atingível, em termos políticos, no âmbito do espírito13

democrático, círculo que demonstra a intimidade e
interdependência entre democracia e liberdades fundamentais.
A liberdade deve ser entendida em duplo sentido: como o16

respeito e a aceitação das diferenças individuais e coletivas e
como dever de solidariedade e compromisso com as condições
para a liberdade de todos, o que implica a garantia do direito19

à não discriminação e do direito a políticas afirmativas, como
formas de manifestação do direito à diversidade, que
representam novos padrões de proteção jurídica, ensejadores22

da acessibilidade às condições materiais, sociais, culturais e
intelectivas, imprescindíveis à autodeterminação individual,
denominadas direitos de acessibilidade, requisito primeiro para25

o pleno exercício das liberdades de escolhas.
Idem, p. 97 (com adaptações).

Julgue os itens que se seguem, relativos às ideias e estruturas
linguísticas do texto acima.

7 Estaria garantida a correção gramatical do texto caso fosse
suprimida a vírgula empregada após “individualidade” (R.12),
evitando-se a separação, por vírgula, do sujeito e do predicado
da oração. 

8 Não haveria prejuízo do sentido geral do texto nem das
relações sintáticas nele estabelecidas caso à os elementos da
enumeração presente no segmento “ensejadores da
acessibilidade às condições materiais, sociais, culturais e
intelectivas” (R.22-24) fossem reorganizados da seguinte
forma: ensejadores da acessibilidade às condições materiais,
sociais e culturais intelectivas.

9 No trecho “que se expressam na subjetividade da liberdade
pessoal” (R.9-10), o emprego do pronome átono “se” após a
forma verbal — expressam-se — prejudicaria a correção
gramatical do texto, dada a presença de fator de próclise na
estrutura apresentada. 

10 Na linha 9, “que” é elemento de coesão empregado em
referência a “autenticidade [humana]” e “individualidade
humana”, razão por que a forma verbal “expressam” está
flexionada no plural.
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Nos itens a seguir, são apresentados trechos, adaptados, de texto
publicado em jornal de grande circulação. Julgue-os de acordo com
a prescrição gramatical.

11 É importante consolidar, por meio da educação, principalmente
da educação básica, além do domínio das letras e dos números,
o cultivo, entre os estudantes, de laços de amizades genuínas,
da cooperação, da solidariedade, do espírito comunitário e do
exercício da plena cidadania, como contraponto à hipertrofia
do ego, à violência generalizada e à banalização da vida. 

12 No Brasil, as diferentes formas de violência provém de
fenômeno histórico: da catequização dos índios a escravidão
africana, seguir-se-ão com a colonização mercantilista, o
coronelismo, as oligarquias, amparado por um Estado
autoritário e burocrático, e manifesta por meio da tirania, da
opressão, do abuso de força e da criminalidade.

De acordo com as disposições do Manual de Redação da

Presidência da República, julgue os itens subsequentes.

13 Os despachos a memorandos expedidos entre unidades
administrativas da PCDF devem ser dados no próprio
documento e, caso falte espaço, em folha de continuação. Esse
procedimento, além de evitar um desnecessário aumento do
número de comunicações, contribui para a formação de um
processo simplificado, que permite que se acompanhe o
histórico do andamento da matéria tratada no memorando. 

14 Os documentos oficiais dirigidos aos delegados da Polícia
Civil do Distrito Federal (PCDF) devem conter o vocativo
“Senhor Doutor Delegado da PCDF”, bem como o pronome de
tratamento “Vossa Excelência”.

Com a escalada de violência que acontece nos últimos
dias, especialmente no Rio de Janeiro, com saques e depredações
de patrimônios públicos e privados, ficou claro que as grandes
manifestações de massas não representaram somente um terremoto
na política nacional, mas estão impondo novos desafios para o
Estado democrático de direito. Os policiais do Police Executive
Research Forum, com sede em Washington, enumeraram alguns
pontos fundamentais para lidar com manifestações de massas
em contextos democráticos e de comunicação globalizada e
instantânea, fruto da experiência adquirida pela polícia dos países
desenvolvidos pós-Seattle99: planejamento, coordenação com
outras agências de segurança e logística das forças policiais ou do
evento.

Merval Pereira. Repressão na democracia. In: O Globo, 24/7/2013, p. 4 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando os
diversos aspectos que envolvem o tema nele abordado, julgue
os itens de 15 a 19.

15 As manifestações populares que tomaram conta das ruas de
centenas de cidades brasileiras, a começar por São Paulo, no
último mês de junho, apresentaram características que as
diferenciam de outras que as antecederam, a começar pelo fato
de que não foram planejadas e comandadas por lideranças
tradicionais historicamente identificadas com esse tipo de
atuação política. 

16 Infere-se do texto que as recentes manifestações de rua, a

despeito de terem causado impacto inicial, foram rapidamente

assimiladas ou desconsideradas pelos poderes constituídos, de

modo que não interferiram na rotina do mundo da política e no

funcionamento das instituições.

17 De acordo com o texto, mesmo sob a democracia, com a

absoluta prevalência do direito, as forças encarregadas de zelar

pela segurança pública devem agir de modo relativamente

semelhante ao praticado em um Estado autoritário.

18 O texto revela o papel que a atual comunicação globalizada e

instantânea exerce no tipo de manifestação popular que, tendo

agora ocorrido no Brasil, ocorre há algum tempo em várias

partes do mundo, a exemplo da repulsa ao terrorismo e da

contestação ao denominado neoliberalismo. 

19 Ao mencionar Seattle99, o texto faz referência a dois eventos

simultâneos ocorridos na cidade, os quais levaram multidões

às ruas para protestar: o Fórum Social Mundial e a reunião

extraordinária do Conselho de Segurança da Organização das

Nações Unidas que postergou a criação do Estado da Palestina.

Com relação ao sistema operacional Windows, à edição de texto e

à navegação na Internet, julgue os itens seguintes.

20 O modo de navegação anônimo, disponibilizado no navegador

Google Chrome, possibilita que o usuário navegue na Internet

sem que as páginas por ele visitadas sejam gravadas no

histórico de navegação.

21 No Windows 8, o modo de suspensão, por meio do qual é

possível manter o computador em estado de baixo consumo de

energia, possibilita o retorno rápido ao ponto do trabalho, sem

apresentar risco de perda de dados.

22 Para se editar um documento em formato PDF no Word 2013,

é necessário que o documento seja composto exclusivamente

de texto.
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Julgue os itens que se seguem, que dizem respeito ao

armazenamento de dados em nuvem e a pragas virtuais.

23 Rootkit é um tipo de praga virtual de difícil detecção, visto que

é ativado antes que o sistema operacional tenha sido

completamente inicializado.

24 No SkyDrive, arquivos criados no pacote Microsoft Office

podem ser diretamente manipulados em qualquer plataforma,

sem a necessidade de instalação de aplicativos adicionais.

No que se refere à abordagem burocrática da administração, julgue

o item abaixo.

25 A burocracia é compreendida como uma maneira de

organização humana baseada na racionalidade, isto é, na

adequação dos meios aos objetivos pretendidos, a fim de

garantir a máxima eficiência possível no alcance desses

objetivos.

Julgue os itens seguintes, relativos à evolução da administração

pública no Brasil após 1930.

26 Na perspectiva da reforma gerencial, o papel do Estado,

contrapondo-se ao modelo do estado social burocrático, seria

o do Estado protetor dos direitos sociais e agente econômico

do desenvolvimento.

27 Os governos militares, pós-1964, por meio da edição do

Decreto-Lei n.º 200/1967, reforçaram a centralização das

atividades administrativas na administração direta.

Julgue os itens que se seguem, referentes a planejamento,

organização, direção e controle.

28 Por ser uma variável independente dentro do modelo

organizacional, a liderança está isenta de critérios de valor.

29 O valor que uma organização cria por meio de sua estratégia é

uma função de como ela se posiciona no ambiente a fim de

usar competências obrigatórias para competir por recursos. 

No que concerne ao regime jurídico único dos servidores públicos

federais e a ética no serviço público, julgue os próximos itens.

30 Cabe ao servidor público justificar devidamente toda ausência

de seu local de trabalho, a fim de evitar a desmoralização do

serviço público.

31 É concedida licença ao servidor por motivo de doença em

pessoa da família, desde que precedida de exame dessa pessoa

por médico ou junta médica oficial.

Acerca de estrutura organizacional, comportamento organizacional

e análise e melhoria de processos, julgue os itens subsequentes.

32 A normatização é considerada a última etapa da melhoria de

processos em que são elaboradas as normas e fluxos bem como

documentação de apoio que proporcionarão a operacionalidade

dos processos.

33 A estrutura matricial facilita a comunicação e a coordenação de

equipes por meio da unidade de comando, proporcionando

equilíbrio de objetivos.

34 Como sistemas abertos, as organizações são compostas de

diferentes partes que se inter-relacionam para a consecução

de objetivos comuns.

Com relação ao Modelo de Excelência em Gestão no Setor Público

(GesPública), julgue o item subsecutivo.

35 Criado a partir da premissa de que é preciso ser excelente sem

deixar de ser público, o GesPública foi concebido para

desenvolver ações que visam obter sinergia decorrente dos

esforços da gestão e da desburocratização.

Julgue o item seguinte, referente à licitação pública.

36 As empresas públicas e as sociedades de economia mista,

integrantes da administração indireta, não estão sujeitas aos

procedimentos licitatórios, uma vez que são entidades

exploradoras de atividade econômica e dotadas de

personalidade jurídica de direito privado.

No que se refere à arquivologia, julgue os itens que se seguem.

37 O protocolo visa, sobretudo, a identificação de metadados,

com os quais são possíveis o controle e o acesso aos

documentos de arquivo.

38 A classificação de documentos de arquivo é realizada a partir

de um instrumento específico para essa tarefa denominado

tabela de temporalidade.

39 De acordo com a legislação arquivística brasileira, o conceito

das três idades documentais é um meio de dar sentido à massa

documental acumulada pelas organizações.

40 A gestão de documentos é uma condição necessária para a

restauração de documentos de arquivo.
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Em uma pescaria, os pescadores Alberto, Bruno e Carlos
colocavam os peixes que pescavam em um mesmo recipiente. Ao
final da pescaria, o recipiente continha 16 piaus e 32 piaparas. Na
divisão dos peixes, cada um deles afirmou que teria pescado mais
peixes que os outros dois.

Julgue os itens a seguir, a respeito dessa situação.

41 Considere que, a um amigo comum, cada um dos pescadores
afirmou ter pescado mais peixes que os outros dois e que, além
disso, eles fizeram as seguintes afirmações:
Alberto: — Bruno ou Carlos está mentindo.
Bruno: — Carlos está mentindo.
Carlos: — Alberto está mentindo.
Nessa situação, é correto afirmar que apenas Carlos está
mentindo.

42 Na situação dada, se 2 peixes fossem retirados do recipiente,
aleatoriamente, a probabilidade de que pelo menos um fosse

um piau seria maior que .

43 Considere que, a um amigo comum, além de afirmar que
pescou mais peixes que os outros dois, cada um dos pescadores
afirmou que os outros dois estariam mentindo. Nessa situação,
é correto afirmar que dois deles estão mentindo.

44 Na situação dada, se, mediante um acordo, cada pescador
ficasse com a mesma quantidade de peixes — 16 peixes — e,
do total de peixes de Alberto, 3 fossem piaus, então a
quantidade de maneiras de se dividir os peixes entre Bruno e
Carlos, de modo que cada maneira resultasse em uma
quantidade diferente de piaparas para Carlos, seria menor que
15.

45 Considere que a discussão tenha sido assistida por 9 amigos de
Alberto; 8 amigos de Bruno; e 8 amigos de Carlos; dos quais
3 eram amigos apenas de Alberto; 1 era amigo apenas de
Bruno; 2 eram amigos apenas de Carlos; 2 eram amigos apenas
de Alberto e Carlos. Nessa situação, é correto afirmar que,
entre os que assistiram à discussão, a quantidade de amigos de
Bruno e Carlos era superior à quantidade de amigos de Alberto
ou Bruno.

Julgue o item a seguir, acerca de estatística descritiva.

46 Em uma amostra com assimetria positiva, observa-se que a
média é igual à moda e que a mediana está deslocada à direita
da média.

Com base nos conceitos de probabilidade, julgue os itens seguintes.

47 Considere três eventos (A, B e C), de modo que A depende de
B, mas não de C, e B depende de C. Nessa situação, se

P(A 1 B1 C) = , P(B) =  e P(C) =  então P(A | B) = .

48 Considerando que a probabilidade de um investigador de

crimes desvendar um delito seja igual a  e que, nas duas

últimas investigações, ele tenha conseguido desvendar ambos
os delitos relacionados a essas investigações, é correto afirmar
que a probabilidade de ele não desvendar o próximo delito será
igual a 1.

49 Se três eventos (A, B e C) formam uma partição do espaço

amostral com P(A) = P(B) = , então P(C) > .

Julgue o item abaixo, a respeito de técnicas de amostragem.

50 Em uma amostragem sistemática cuja fração de seleção seja
igual a 3 e o tamanho resultante da amostra seja igual a
125.000 observações, o tamanho da população será superior
a 300.000 elementos.

RASCUNHO
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

À luz da Constituição Federal de 1988 (CF), julgue os itens que se

seguem, acerca de direitos e garantias fundamentais.

51 O direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos

ou contra ilegalidade ou abuso de poder é assegurado a todos,

desde que paga a respectiva taxa.

52 Uma lei complementar não pode subtrair da instituição do júri

a competência para julgamento dos crimes dolosos contra a

vida.

53 Havendo iminente perigo público, a autoridade competente

poderá usar de propriedade particular, assegurada ao

proprietário indenização ulterior se houver dano.

Julgue os itens a seguir com base nas normas constitucionais

brasileiras que regulam o Poder Legislativo.

54 Compete privativamente ao Senado Federal autorizar, por dois

terços de seus membros, a instauração de processo contra o

presidente e o vice-presidente da República.

55 Como regra, as deliberações de cada casa do Congresso

Nacional e de suas comissões serão tomadas por maioria dos

votos, presente a maioria absoluta de seus membros.

56 Compete ao Congresso Nacional, com a sanção do presidente

da República, dispor, entre outras matérias, sobre

telecomunicações, radiodifusão, sistema tributário, arrecadação

e distribuição de rendas.

A respeito do Ministério Público e da defensoria pública, julgue os

itens seguintes.

57 Os Ministérios Públicos dos estados formarão lista tríplice

entre integrantes da carreira para escolha de seu

procurador-geral, que será nomeado pelo chefe do Poder

Executivo federal.

58 Organizar e manter a Defensoria Pública do Distrito Federal

são competências da União. 

59 O Ministério Público da União abrange o Ministério Público

do Distrito Federal e Territórios.

60 O Ministério Público da União é chefiado pelo

procurador-geral federal, nomeado pelo presidente da

República, entre integrantes da carreira, maiores de trinta e

cinco anos, após a aprovação do Senado Federal.

No que diz respeito ao Poder Judiciário, julgue os itens

subsecutivos.

61 O juiz não poderá exercer a advocacia no juízo ou tribunal do

qual se afastou, antes de decorridos três anos do afastamento

do cargo por aposentadoria ou exoneração.

62 O Conselho Nacional de Justiça será presidido pelo presidente

do Supremo Tribunal Federal, e, nas suas ausências e

impedimentos, pelo vice-presidente desse tribunal.

Considerando o disposto na CF acerca do Poder Executivo, julgue
os próximos itens.

63 Caso cometa infrações comuns, o presidente da República
não estará sujeito a prisão enquanto não sobrevier sentença
condenatória.

64 Se cometer crime eleitoral, o presidente da República será
suspenso de suas funções até o julgamento final do respectivo
processo. Nesse caso, a denúncia do fato ao Tribunal Superior
Eleitoral e o seu acolhimento por esse tribunal serão requisitos
legais para a instauração do processo.

65 Compete privativamente ao presidente da República vetar,
total ou parcialmente, emendas constitucionais. 

Em relação ao controle legislativo dos atos administrativos, julgue
os itens a seguir.

66 O princípio da separação dos poderes não impede o controle
judicial sobre decisão do Tribunal de Contas da União que
resulte na anulação de autorização conferida ao particular pelo
Poder Executivo.

67 O Poder Legislativo exerce controle sobre os atos da
administração pública, contando com vários instrumentos para
desempenhar tal atividade, como, por exemplo, o julgamento
pelo Tribunal de Contas da União das contas prestadas pelo
presidente da República. 

Com relação à organização político-administrativa, julgue os itens
que seguem.

68 Uma autarquia é uma pessoa jurídica de direito público criada
somente mediante lei específica, que, embora não tenha
subordinação hierárquica com a entidade que a criar,
submeter-se-á, na órbita federal, a supervisão ministerial. 

69 Haverá descentralização administrativa quando, por lei,
competências de um órgão central forem destacadas e
transferidas a outras pessoas jurídicas estruturadas sob o
regime do direito público ou sob a forma do direito privado.

Considerando que os poderes administrativos são os conjuntos de
prerrogativas de direito público que a ordem jurídica confere aos
agentes administrativos para o fim de permitir que o Estado alcance
seus fins, julgue os itens a seguintes.

70 A concessão de licença é ato vinculado, haja vista que a
administração pública estará obrigada à prática do ato quando
forem preenchidos os requisitos pelo particular. Todavia, caso
o agente público, no cumprimento do ato, verifique que ação
contrária ao dispositivo legal atenderá com maior efetividade
ao interesse público, poderá agir de forma distinta da que prevê
a lei, prestando a devida justificativa.

71 Tanto a polícia administrativa quanto a polícia judiciária,
embora tratem de atividades diversas, enquadram-se no âmbito
da função administrativa do Estado, uma vez que representam
atividades de gestão de interesse público.
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Acerca do regime jurídico dos servidores públicos, julgue os itens

subsecutivos.

72 O conceito de agente público para a aplicação da Lei de

Improbidade Administrativa abrange aqueles que exerçam, sem

remuneração, função no âmbito da PCDF.

73 A invalidação de demissão por decisão judicial importa a

reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente

ocupado, mesmo que este já tenha sido ocupado por outro

servidor. 

74 Caso um servidor ocupante de cargo em comissão seja

exonerado desse cargo a pedido, eventuais denúncias de

infrações por ele praticadas deverão ser arquivadas, uma vez

que, nessa hipótese, a aplicação de penalidade não surtirá

efeitos na esfera administrativa.

No que se refere à anulação e revogação dos atos administrativos,

julgue os itens a seguir. 

75 O vício de forma do ato administrativo que não cause lesão ao

interesse público nem prejuízo a terceiros, em regra, poderá ser

convalidado pela administração pública. 

76 Tanto os atos administrativos discricionários como os atos

administrativos vinculados podem ser anulados ou revogados. 

Julgue os itens subsequentes, acerca de princípios e serviços

públicos.

77 A administração pública poderá delegar aos particulares a

execução de determinado serviço público, mediante concessão,

que constitui ato administrativo unilateral, discricionário e

precário.

78 O regime dos serviços públicos depende do titular de seu

exercício, ou seja, se é oferecido pelo próprio Estado,

diretamente, submete-se, necessariamente, ao regime de direito

público; se é prestado do modo indireto, quando a população

é atendida por entes privados, seu regime é o do direito

privado, em face da vedação constitucional de interferência

estatal no domínio econômico.

79 Os princípios constitucionais que norteiam a administração

pública podem ser ampliados por outros dispositivos

normativos, a exemplo da Lei n.º 9.784/1999, que explicitou

os seguintes princípios como norteadores da administração

pública: legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade,

proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório,

segurança jurídica, interesse público e eficiência.

80 A nomeação de parente em linha reta de servidor investido em

cargo de direção, para o exercício de cargo em comissão no

âmbito do mesmo órgão do nomeante, viola, entre outros

princípios que norteiam a administração pública, o da

impessoalidade.

Julgue os itens seguintes, relativos à teoria da norma penal, sua

aplicação temporal e espacial, ao conflito aparente de normas e à

pena cumprida no estrangeiro.

81 A lei penal que, de qualquer modo, beneficia o agente tem, em

regra, efeito extra-ativo, ou seja, pode retroagir ou avançar no

tempo e, assim, aplicar-se ao fato praticado antes de sua

entrada em vigor, como também seguir regulando, embora

revogada, o fato praticado no período em que ainda estava

vigente. A única exceção a essa regra é a lei penal excepcional

ou temporária que, sendo favorável ao acusado, terá somente

efeito retroativo. 

82 Considere a seguinte situação hipotética. 

Jurandir, cidadão brasileiro, foi processado e condenado no

exterior por ter praticado tráfico internacional de drogas, e ali

cumpriu seis anos de pena privativa de liberdade. Pelo mesmo

crime, também foi condenado, no Brasil, a pena privativa de

liberdade igual a dez anos e dois meses. 

Nessa situação hipotética, de acordo com o Código Penal, a

pena privativa de liberdade a ser cumprida por Jurandir, no

Brasil, não poderá ser maior que quatro anos e dois meses.

83 Na definição de lugar do crime, para os efeitos de aplicação da

lei penal brasileira, a expressão “onde se produziu ou deveria

produzir-se o resultado” diz respeito, respectivamente, à

consumação e à tentativa.

84 Considere a seguinte situação hipotética.

A bordo de um avião da Força Aérea Brasileira, em sobrevoo

pelo território argentino, Andrés, cidadão guatemalteco,

disparou dois tiros contra Daniel, cidadão uruguaio, no

decorrer de uma discussão. Contudo, em virtude da inabilidade

de Andrés no manejo da arma, os tiros atingiram Hernando,

cidadão venezuelano que também estava a bordo.

Nessa situação, em decorrência do princípio da territorialidade,

aplicar-se-á a lei penal brasileira. 
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Acerca do direito penal, julgue os itens subsecutivos.

85 Considere a seguinte situação hipotética.

Vicente, que não tem prática no uso de arma de fogo, disparou

vários tiros contra Rodrigo, que estava próximo de Manoel,

sabendo que poderia atingir os dois. Vicente tinha a intenção

de matar Rodrigo e, para tanto, não se importava com a morte

previsível de Manoel. Após os disparos, ambos foram

atingidos, e apenas Rodrigo sobreviveu.

Nessa situação, não há elementos legais suficientes para se

falar em concurso formal de crimes.

86 Considere a seguinte situação hipotética.

Henrique é dono de um feroz cão de guarda, puro de origem e

premiado em vários concursos, que vive trancado dentro de

casa. Em determinado dia, esse cão escapou da coleira, pulou

a cerca do jardim da casa de Henrique e atacou Lucas, um

menino que brincava na calçada. Ato contínuo, José, tio de

Lucas, como única forma de salvar a criança, matou o cão.

Nessa situação hipotética, José agiu em legítima defesa de

terceiro.

87 Na contagem dos prazos de prescrição e decadência, e assim

também na contagem do prazo de cumprimento da pena

privativa de liberdade, deve-se incluir o dia do começo.

88 Na teoria penal, o estado de necessidade se diferencia do

estado de necessidade supralegal, haja vista, no primeiro, o

bem sacrificado ser de menor valor que o do bem

salvaguardado e, no segundo, o bem sacrificado ser de valor

igual ou superior ao do bem salvaguardado. Na segunda

hipótese, não estaria excluída a ilicitude da conduta, mas a

culpabilidade.

89 É possível, do ponto de vista jurídico-penal, participação por

omissão em crime comissivo.

A respeito de crimes contra a fé pública e a administração pública,

julgue os itens subsequentes.

90 Não se configura o crime de desobediência se o agente, apesar

do dever de cumprir a ordem legal emitida por funcionário

público, não tiver possibilidade ou condições efetivas de

cumpri-la. 

91 Pratica crime de corrupção passiva o funcionário público que,

em razão da função, solicita, recebe ou aceita vantagem

indevida, ao passo que pratica crime de concussão o

funcionário que, também em razão da função, impõe, ordena

ou exige vantagem indevida.

92 Restituir moeda falsa à circulação, ciente de sua falsidade, é

crime que admite a modalidade culposa se o agente tiver

recebido a moeda, de boa-fé, como verdadeira.

Julgue os itens seguintes, a respeito do inquérito policial (IP) e das
provas.

93 Considere a seguinte situação hipotética.
Instaurado o IP por crime de ação penal pública, a autoridade
policial determinou a realização de perícia, da qual foi lavrado
laudo pericial firmado por dois peritos não oficiais, ambos
bacharéis, que prestaram compromisso de bem e fielmente
proceder à perícia na arma de fogo apreendida em poder do
acusado. 
Nessa situação hipotética, houve flagrante nulidade, pois a
presença de perito oficial é requisito indispensável para
a realização da perícia.

94 Nos crimes de ação pública condicionada, o IP somente poderá
ser instaurado se houver representação do ofendido ou de seu
representante legal; nos crimes de iniciativa privada, se houver
requerimento de quem tenha qualidade para oferecer queixa.

95 A autoridade policial tem o dever jurídico de atender à
requisição do Ministério Público pela instauração de IP,
podendo, entretanto, se recusar a fazê-lo na hipótese em
que a requisição não contenha nenhum dado ou elemento que
permita a abertura das investigações.

96 Se o IP for arquivado pelo juiz, a requerimento do promotor de
justiça, sob o argumento de que o fato é atípico, a decisão que
determinar o arquivamento do IP impedirá a instauração de
processo penal pelo mesmo fato, ainda que tenha sido tomada
por juiz absolutamente incompetente.

Com base no que dispõe o Código de Processo Penal, julgue os
itens que se seguem.

97 Por constituir medida cautelar, a prisão temporária poderá ser
decretada pelo magistrado para que o acusado seja submetido
a interrogatório e apresente sua versão sobre o fato narrado
pela autoridade policial, tudo isso em consonância com o
princípio do livre convencimento. No entanto, não será
admitida a prorrogação, de ofício, dessa modalidade de prisão.

98 A falta de advertência sobre o direito ao silêncio não conduz
à anulação automática do interrogatório ou depoimento,
devendo ser analisadas as demais circunstâncias do caso
concreto para se verificar se houve ou não o constrangimento
ilegal.

99 O excesso de prazo da prisão em razão da demora na fixação
do foro competente configura constrangimento ilegal à
liberdade de locomoção.

100 O recebimento, pelo juiz, da denúncia deve ser pautado pelo
princípio in dubio pro societate, bastando para isso a presença
da prova da materialidade delitiva e dos indícios suficientes de
autoria.

Com relação a abuso de autoridade (Lei n.o 4.898/1965) e Código
de Trânsito Brasileiro (Lei n.o 9.503/1997 e alterações), julgue os
itens a seguir.

101 Caso um cidadão esteja com sua capacidade psicomotora
alterada em razão da influência de álcool e, ainda assim,
conduza veículo automotor, tal conduta caracterizará crime de
trânsito se ocorrer em via pública, mas será atípica, se ocorrer
fora de via pública, como um condomínio fechado, por
exemplo.

102 Se, por ter cerceado ilegalmente a liberdade de locomoção de
um cidadão, um policial civil estiver respondendo por abuso de
autoridade nas esferas administrativa, civil e penal, o processo
administrativo deverá ser suspenso pelo prazo máximo de um
ano, para que se aguarde a decisão penal sobre o caso.

 – 7 –



||PCDF13_001_01N387318|| CESPE/UnB – PCDF/2013

No que se refere aos crimes hediondos (Lei n.o 8.072/1990) e à
violência doméstica e familiar sobre a mulher (Lei n.o 11.340/2006
– Lei Maria da Penha), julgue os itens seguintes.

103 Se determinado cidadão for réu em processo criminal por ter
cometido crime hediondo, ele poderá ter progressão de regime
no cumprimento da pena, que se iniciará em regime fechado,
bem como tê-la reduzida em caso de delação premiada, se o
crime tiver sido cometido por quadrilha ou bando.

104 Se duas mulheres mantiverem uma relação homoafetiva há
mais de dois anos, e uma delas praticar violência moral e
psicológica contra a outra, tal conduta estará sujeita à
incidência da Lei Maria da Penha, ainda que elas residam em
lares diferentes.

Em relação aos crimes de tortura (Lei n.o 9.455/1997), aos crimes
contra as relações de consumo (Lei n.o 8.078/1990) e aos juizados
especiais criminais (Lei n.o 9.099/1995), julgue os itens que se
seguem.

105 Considere a seguinte situação hipotética.
O agente carcerário X dirigiu-se ao escrivão de polícia Y para
informar que, naquele instante, o agente carcerário Z estava
cometendo crime de tortura contra um dos presos e que Z disse
que só pararia com a tortura depois de obter a informação
desejada. 
Nessa situação hipotética, se nada fizer, o escrivão Y
responderá culposamente pelo crime de tortura.

106 Todos os crimes contra as relações de consumo são
considerados de menor potencial ofensivo. Portanto, admitem
transação e os demais benefícios previstos na lei que dispõe
sobre os juizados especiais criminais.

Acerca das contravenções penais (Decreto-lei n.o 3.688/1941) e do
Estatuto do Desarmamento (Lei n.o 10.826/2003), julgue os
próximos itens.

107 Para que uma pessoa responda pela contravenção penal de
importunação ofensiva ao pudor, não é necessário que o ato
seja praticado em lugar público, mas, tão somente, que seja
acessível ao público.

108 Considere a seguinte situação hipotética.
Em uma operação policial, José foi encontrado com certa
quantidade de munição para revólver de calibre 38. Na
oportunidade, um policial indagou José sobre a autorização
para portar esse material, e José respondeu que não possuía tal
autorização e justificou que não precisava ter tal documento
porque estava transportando munição desacompanhada de
arma de fogo. 
Nessa situação hipotética, a justificativa de José para não
portar a autorização é incorreta, e ele responderá por crime
previsto no Estatuto do Desarmamento.

A respeito do Estatuto da Criança e do Adolescente
(Lei n.o 8.069/1990) e dos crimes contra o meio ambiente
(Lei n.o 9.605/1998), julgue os itens a seguir.

109 Quando um cidadão abate um animal que é considerado nocivo
por órgão competente, ele não comete crime.

110 Considere a seguinte situação hipotética.
Afonso, que tem mais de vinte e um anos de idade, é primo da
adolescente Z e, prevalecendo-se de sua relação de parentesco,
embora não tenha autoridade sobre Z, divulgou na Internet
cenas pornográficas de que a adolescente participou, sem que
ela consentisse com a divulgação. 
Nessa situação, devido à relação de parentesco existente, caso
seja condenado pelo ato praticado, Afonso deverá ter sua pena
aumentada.

Julgue os itens subsecutivos, referentes ao Estatuto do Idoso
(Lei n.o 10.741/2003) e ao Sistema Nacional de Políticas Públicas
sobre Drogas (Lei n.o 11.343/2006).

111 Será isento de pena um namorado que ofereça droga a sua
namorada, eventualmente e sem objetivo de lucro, para juntos
eles a consumirem.

112 Quando uma pessoa dificulta o acesso de idoso a determinado
meio de transporte por motivo de sua idade, incide em crime
previsto no Estatuto do Idoso. Nessa situação, para que o
Ministério Público proponha a ação penal correspondente,
haverá a necessidade da representação do ofendido.

Acerca do regime jurídico dos policiais civis do Departamento
Federal de Segurança Pública e da Polícia do Distrito Federal,
julgue os itens a seguir.

113 Em caso de dívida com a fazenda pública, o vencimento do
escrivão de polícia civil poderá ser objeto de penhora.

114 Caso um delegado de polícia proponha a remoção, por
conveniência da disciplina, de um escrivão que lhe seja
subordinado, o secretário de Segurança Pública somente
poderá deferir a proposta se houver vaga na respectiva lotação
de destino.

115 Um escrivão de polícia civil licenciado para tratar de assuntos
particulares somente poderá ser promovido à classe
imediatamente superior por critério de antiguidade.

Ainda acerca do regime jurídico dos policiais civis do
Departamento Federal de Segurança Pública e da Polícia do Distrito
Federal, julgue os seguintes itens.

116 Se, por motivo de ordem intelectual, um servidor público
estável, ocupante do cargo de escrivão de polícia civil, for
considerado inapto para o exercício da função policial, e se
a causa não constituir justificativa para demissão ou
aposentadoria do servidor, deverá ocorrer a readaptação deste
mediante a transformação do cargo por ele exercido em outro
mais compatível com a sua capacidade.

117 De acordo com o Decreto n.º 59.310/1966, as transgressões
disciplinares prescreverão em três anos, a contar da data em
que a administração tomar conhecimento da transgressão.

118 Se, por ter desenvolvido quadro de cardiopatia grave, um
escrivão de polícia civil for submetido a inspeção médica e
esta concluir pela ausência de necessidade de aposentadoria
desse funcionário, a licença a ele concedida poderá ultrapassar
o prazo de vinte e quatro meses, sendo-lhe vedado o exercício
de qualquer atividade remunerada.

No que se refere ao regime jurídico peculiar dos funcionários
policiais civis da União e do Distrito Federal (DF) e ao
desmembramento e reorganização da carreira policial civil do DF,
julgue os itens subsequentes.

119 Se um escrivão de polícia deixar de pagar, com regularidade,
pensão judicial a que esteja obrigado, ele cometerá
transgressão disciplinar sujeita a pena de demissão.

120 As carreiras de delegado e escrivão de polícia do DF são
distintas, porém ambas são consideradas típicas de Estado.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva
o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados
fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. 
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado o texto que apresentar qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.
• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 20,00 pontos, dos quais até 1,00 ponto será atribuído ao quesito apresentação

(legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

Maurício, estudante com vinte e três anos de idade, sem antecedentes criminais, encontrava-se na

fila de um supermercado aguardando sua vez para pagar pelo produto escolhido. Ainda na fila, Maurício foi

abordado por Renato, segurança do estabelecimento, que pediu para revistá-lo, pois o havia visto colocando

algumas peças de roupa dentro da mochila. De fato Maurício havia pegado as roupas, que foram avaliadas

em R$ 115,00. O agente admitiu que havia se apoderado das peças de roupa para seu uso pessoal e que não

tinha a intenção de pagar por elas. Renato solicitou, então, a presença da polícia militar, que, ao analisar o

caso, deu voz de prisão em flagrante a Maurício, conduzindo-o à delegacia de polícia mais próxima, para a

lavratura do respectivo auto de prisão.

Com base na situação hipotética apresentada acima, redija, de forma fundamentada, um texto dissertativo, que atenda, necessariamente,

ao que se pede a seguir.

< Discorra sobre o furto privilegiado e sobre o furto de bagatela, apresentando as diferenças entre ambas as figuras e apontando

em qual modalidade se enquadraria a conduta de Maurício. [valor: 8,00 pontos]

< Responda se Maurício consumou o furto, esclarecendo se as circunstâncias do caso autorizam a lavratura do flagrante por furto

na modalidade tentada. [valor: 6,00 pontos]

< Esclareça se a devolução da coisa furtada é admitida como causa de exclusão da tipicidade do crime de furto.

[valor: 5,00 pontos]
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